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S E R V I D O R

Greve dos servidores I

Dispensa aos Judeus II

A greve dos servidores adminis-
trativos da Rede Municipal de 
Educação de Goiânia chegou ao 
13º dia nesta quarta (2). O Sin-
tego afirma que a Prefeitura se 
fechou ao diálogo e cobra a atua-
lização da tabela de vencimen-
tos, reivindicação aprovada em 
assembleia. A categoria diz que a 
paralisação continua firme, pois 
falta avanço nas negociações.

A dispensa ocorrerá em 11 de 
setembro, a partir das 15h, 
e nos dias 12 e 13, pelo Rosh 
Hashaná. Também valerá em 
20 de setembro, no mesmo 
horário, e no dia 21, pelo Iom 
Kipur. Segundo o decreto, os 
períodos serão considerados 
como efetivo exercício, sem 
prejuízo aos direitos e vanta-
gens dos servidores.

WIKIPEDIA

Proposta permite o provimento de até 32 mil vagas civis no Executivo

POR ANDRE SOUZA  
E LUIGI FREIRE 
(ESTAGIÁRIO)

Dispensa aos Judeus I

Greve dos servidores II

Adicional de fronteira I

Adicional de fronteira II

O prefeito do Rio, Eduardo 
Cavaliere, publicou nesta 
quarta-feira (2) decreto que 
dispensa servidores munici-
pais das administrações direta 
e indireta, que professam a 
religião judaica, de registrar o 
ponto em datas de setembro. 
A medida vale para períodos 
relacionados ao Rosh Hashaná 
e ao Iom Kipur.

A Prefeitura de Goiânia afirma 
que a rede segue funcionando e 
que a paralisação total ocorre em 
seis unidades. A gestão monitora 
o cumprimento da decisão judi-
cial que exige ao menos 70% dos 
servidores administrativos em 
atividade em cada unidade. O 
município acionou a Justiça para 
pedir a ilegalidade do movimen-
to grevista e aguarda decisão.

A comissão mista aprovou, com 
alterações, a MP 1.375/2026, 
que concede adicional a servi-
dores em localidades estratégi-
cas de fronteira. O texto eleva 
a indenização de R$ 91 para R$ 
191 por dia de trabalho, com 
efeitos financeiros a partir de 
janeiro de 2027. A proposta 
segue para os Plenários da 
Câmara e do Senado. 

O projeto de lei de conversão 
amplia as carreiras beneficiadas 
pelo adicional e permite incluir 
municípios da Amazônia Legal 
entre as localidades estratégicas. 
Peritos criminais, servidores da 
Funai, INSS, agências regula-
doras, Suframa e instituições 
federais de ensino estão entre os 
contemplados. O texto também 
prevê outras mudanças.

Orçamento de 2027 da União 
reserva R$ 11,6 bi para servidores
O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2027 reserva 
R$ 9,1 bilhões para reajustes de servidores civis e militares e 
R$ 2,5 bilhões para concursos públicos e novas contratações. 
Do valor destinado a concursos, R$ 1,3 bilhão será para o 
Executivo federal e R$ 1,2 bilhão para instituições federais de 
ensino. A proposta permite o provimento de até 32 mil vagas 
civis no Executivo, sendo 19,4 mil na educação. Segundo o 
Ministério da Gestão e Inovação, a previsão não significa que 
todas as vagas serão preenchidas em 2027, pois o Orçamento 
tem caráter autorizativo. Os valores incluem concursos já 
autorizados, processos em andamento e autorizações ainda 
em análise. O PLOA prevê R$ 361,5 bilhões em despesas 
primárias com pessoal do Executivo. O projeto foi enviado ao 
Congresso e ainda será analisado pelos parlamentares.

AgSUS abre seleção para projeto SESMT

Servidor vai realizar missão científica na França

Projeto prevê adicional para guardas municipais

A Agência Brasileira de Apoio à Gestão do SUS (AgSUS) abriu 
processo seletivo para cadastro de reserva no projeto Serviço 
Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho (SESMT). Há oportunidades para enfermeiro, enge-
nheiro e médico do trabalho, além de técnicos de enfermagem 
e de segurança do trabalho. Os salários variam de R$ 4 mil a 
R$ 10.302, com jornadas de 20 a 40 horas semanais. As inscri-
ções são gratuitas e devem ser feitas pelo site do Cebraspe, de 
16 de setembro a 16 de outubro. A prova será em novembro.

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
autorizou o afastamento do servidor João Maria de Andrade 
para missão científica em Toulouse, na França. Especialista 
em regulação de recursos hídricos e saneamento, ele atuará 
no Laboratoire Géosciences Environnement Toulouse, de 13 
a 26 de outubro. A Portaria nº 399 prevê ônus limitado para 
a ANA, sem pagamento de diárias e passagens pela agência.

O deputado federal Alex Manente (Cidadania-SP) apresentou 
projeto que prevê adicional de periculosidade de, no mínimo, 
30% do vencimento básico para integrantes das Guardas Mu-
nicipais. A proposta reconhece como perigosas as atividades de 
segurança urbana e determina que cada município regulamen-
te o benefício por lei. Não será exigido laudo individual para 
comprovar o risco. O adicional será pago enquanto o servidor 
exercer essas atividades e não poderá ser acumulado com outra 
vantagem destinada a remunerar o mesmo risco. 
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Salários variam de R$ 4 mil a R$ 10.302, com jornadas de 20 a 40 h

Projeto muda 
regras de punição 
em processos 
disciplinares

Um projeto apresentado na 
Câmara dos Deputados preten-
de mudar as regras para aplica-
ção de punições e apresentação 
de recursos em processos admi-
nistrativos disciplinares (PADs) 
envolvendo servidores públi-
cos federais. O PL 5.216/2026, 
do deputado Raniery Paulino, 
altera a Lei 8.112/1990, que es-
tabelece o regime jurídico dos 
servidores da União.

Uma das mudanças pre-
vistas é a adoção do efeito 
suspensivo como regra para 
recursos apresentados contra 
decisões que apliquem san-
ções disciplinares. Na prática, 
se o servidor for punido e re-
correr da decisão, a penalida-
de ficará suspensa até o julga-
mento definitivo do recurso 
na esfera administrativa.

Pelas regras atuais, o re-
curso administrativo não 
suspende automaticamente 
os efeitos da decisão. A Lei 
8.112 permite que a autorida-
de competente conceda efeito 
suspensivo ao pedido de re-
consideração ou ao recurso. O 
projeto inverte essa lógica nos 
casos de sanção disciplinar.

A proposta permite uma 
exceção. A autoridade poderá 
determinar que a punição pro-
duza efeitos antes do fim dos 
recursos quando houver risco 
iminente de dano grave e irre-

parável ao interesse público ou 
à continuidade do serviço. A de-
cisão terá de ser fundamentada.

O texto também determina 
que, se o recurso ou pedido de 
reconsideração for aceito, seus 
efeitos deverão retroagir à data 
da decisão contestada.

Outra mudança envolve a 
defesa do servidor. Atualmen-
te, a Lei 8.112 permite que o 
acusado acompanhe o proces-
so pessoalmente ou por meio 
de procurador. O projeto torna 
obrigatória a representação, 
por advogado, nos processos 
disciplinares abrangidos pela 
proposta. O servidor poderá 
atuar em causa própria caso te-
nha habilitação profissional.

Se o acusado não indicar 
advogado ou não apresentar 
defesa, a administração pública 
deverá nomear um defensor. 
Segundo o texto, os custos dessa 
representação deverão ser res-
sarcidos, ao final do processo, 
pela parte que perder a decisão. 
A proposta cita a Súmula Vincu-
lante nº 5 do Supremo Tribunal 
Federal (STF), segundo a qual a 
ausência de defesa técnica por 
advogado em processo admi-
nistrativo disciplinar não viola 
a Constituição. 

As novas regras, caso apro-
vadas, valerão apenas para pro-
cessos instaurados após a pu-
blicação da lei. O projeto ainda 
precisa passar pela tramitação 
na Câmara e no Senado.

Texto suspende sanção durante recurso e 
torna obrigatória defesa por advogado

JULIO DUTRA / REPUBLICANOS

Projeto é de autoria do deputado Raniery Paulino(Republicanos/PB)
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